
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 960594 - MG (2024/0431037-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ADAO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
DETERMINAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto em habeas corpus impetrado em 
favor contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais que deu provimento a agravo em execução interposto 
pelo Ministério Público, determinando a realização de exame 
criminológico como condição para nova análise da progressão 
ao regime aberto, após decisão de primeiro grau que havia 
deferido a progressão e concedido prisão domiciliar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a determinação 
de exame criminológico pelo Tribunal de origem está 
adequadamente fundamentada com base em elementos 
concretos; e (ii) verificar se a decisão implica violação ao 
princípio da individualização da pena ou ao direito do apenado à 
progressão de regime.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental é tempestivo e atende aos requisitos de 
admissibilidade, sendo conhecido.
4. O exame criminológico somente pode ser exigido quando 
justificado por peculiaridades do caso concreto, conforme 
jurisprudência consolidada desta Corte Superior.
5. A decisão do Tribunal de origem baseia-se em elementos 
concretos, como a gravidade específica do delito, praticado com 
"extremo ardil e crueldade", e no histórico do apenado, que 
cometeu crime enquanto cumpria pena em regime aberto, 
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revelando a necessidade de maior prudência na análise do 
requisito subjetivo.
6. O recente §1º do art. 112 da Lei de Execução Penal (incluído 
pela Lei nº 14.843/2024), que condiciona a progressão de regime 
à boa conduta carcerária e ao exame criminológico, não retroage 
para prejudicar o apenado, devendo-se aplicar o entendimento 
anterior, segundo o qual o exame criminológico deve ser 
fundamentado em peculiaridades do caso concreto.
7. A reanálise do acervo fático-probatório para afastar as 
conclusões do Tribunal de origem é vedada em sede de habeas 
corpus.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/02/2025 a 
19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 960594 - MG (2024/0431037-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ADAO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
DETERMINAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto em habeas corpus impetrado em 
favor contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais que deu provimento a agravo em execução interposto 
pelo Ministério Público, determinando a realização de exame 
criminológico como condição para nova análise da progressão 
ao regime aberto, após decisão de primeiro grau que havia 
deferido a progressão e concedido prisão domiciliar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a determinação 
de exame criminológico pelo Tribunal de origem está 
adequadamente fundamentada com base em elementos 
concretos; e (ii) verificar se a decisão implica violação ao 
princípio da individualização da pena ou ao direito do apenado à 
progressão de regime.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental é tempestivo e atende aos requisitos de 
admissibilidade, sendo conhecido.
4. O exame criminológico somente pode ser exigido quando 
justificado por peculiaridades do caso concreto, conforme 
jurisprudência consolidada desta Corte Superior.
5. A decisão do Tribunal de origem baseia-se em elementos 
concretos, como a gravidade específica do delito, praticado com 
"extremo ardil e crueldade", e no histórico do apenado, que 
cometeu crime enquanto cumpria pena em regime aberto, 
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revelando a necessidade de maior prudência na análise do 
requisito subjetivo.
6. O recente §1º do art. 112 da Lei de Execução Penal (incluído 
pela Lei nº 14.843/2024), que condiciona a progressão de regime 
à boa conduta carcerária e ao exame criminológico, não retroage 
para prejudicar o apenado, devendo-se aplicar o entendimento 
anterior, segundo o qual o exame criminológico deve ser 
fundamentado em peculiaridades do caso concreto.
7. A reanálise do acervo fático-probatório para afastar as 
conclusões do Tribunal de origem é vedada em sede de habeas 
corpus.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 108).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público de Minas Gerais apresentou impugnação ao agravo 
(e-STJ fls. 108/109).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 82/86):

 

"Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de ADAO DOS SANTOS, em que se aponta como autoridade coatora 
o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS (Agravo 
de Execução Penal nº 1.0231.21.4400125-0/001). O Juízo da Vara de 
Execuções Penais da Comarca de Ribeirão das Neves/MG indeferiu o 
pedido formulado pelo Ministério Público a fim de que o paciente fosse 
submetido à exame criminológico e, na sequência, o progrediu ao 
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regime aberto, deferindo-lhe a prisão domiciliar (e-STJ fls. 31/34). 
Irresignado, o Ministério Público interpôs agravo em execução perante 
o Tribunal de origem, o qual deu provimento ao recurso nos termos do 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 13): (...) Opostos embargos de 
declaração (e-STJ fls. 62/71), foram eles rejeitados (e-STJ fls. 73/76). 
No presente writ, a Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 
alega, em síntese, que: a) "a determinação do exame e sua utilização 
para negar benefícios da execução, devem ser concretamente 
fundamentadas, sob pena de nulidade. Deste modo, não pode o 
magistrado valer-se da quantidade ou gravidade de delitos, ou utilizar-
se de situações passadas, não mais existentes, para negar benefícios" 
(e-STJ fl. 8); e b) "a violência inerente ao tipo penal praticado pelo 
paciente já foi analisada pelo juiz sentenciante no âmbito da aplicação 
da pena, e muito antes pelo Legislador quando da tipificação do crime, 
não sendo possível ser tal fator utilizado para a aferição de seu 
comportamento carcerário, sob pena de se violar frontalmente o 
princípio da individualização da pena no curso da execução, por 
evidente bis in idem" (e-STJ fl. 9). Por isso, requer, liminarmente, a 
suspensão dos efeitos do acórdão impugnado até que se julgue o 
mérito desta impetração e, no mérito, a concessão da ordem a fim de 
que seja afastada "a necessidade da realização do exame 
criminológico, diante da ausência de fundamentação adequada que 
justifique a imposição da medida" (e-STJ fl. 12). É o relatório. Decido. 
Segundo o disposto no art. 112 da Lei de Execução Penal para que o 
reeducando faça jus à progressão de regime é necessário o 
preenchimento de requisitos objetivo e subjetivo. Apesar da recente 
Lei nº 14.843/24 ter incluído o §1º ao art. 112 da Lei de Execução 
Penal, que dispõe: "Em todos os casos, o apenado somente terá 
direito à progressão de regime se ostentar boa conduta carcerária, 
comprovada pelo diretor do estabelecimento, e pelos resultados do 
exame criminológico, respeitadas as normas que vedam a 
progressão", ela só entrou em vigor em 11 de abril de 2024 e não pode 
retroagir para prejudicar o apenado. (...) Portanto, o entendimento 
firmado por esta Corte, de que o exame criminológico somente pode 
ser exigido quando o caso apresentar peculiaridades que o justifiquem, 
é o que prevalece e regula o caso em questão. No caso dos autos, o 
Tribunal de origem deu provimento ao recurso do Ministério Público 
para cassar a decisão de primeiro grau que havia deferido a 
progressão ao regime aberto, determinando, ainda, que o apenado, 
antes de analisar novamente a possibilidade de progressão de regime, 
seja submetido à exame criminológico. O acórdão impugnado trouxe a 
seguinte fundamentação (e-STJ fls. 15/): (...) Nesse contexto, verifica-
se que o Tribunal de origem determinou a realização do exame 
criminológico, com base na gravidade concreta do delito, tendo 
destacado que o paciente ao praticar o ato criminoso agiu "com 
extremo ardil e crueldade" (e-STJ fl. 17). Não há, pois, ilegalidade na 
imposição do exame criminológico (...) Ante o exposto, denego a 
ordem (...)".

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. DETERMINAÇÃO DE EXAME 
CRIMINOLÍGICO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. COMETIMENTO DE CRIME ENQUANTO GOZAVA DE 
REGIME ABERTO DEFERIDO ANTERIORMENTE. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no 
sentido de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - No caso, o eg. Tribunal a quo justificou de forma idônea a 
necessidade de realização do exame criminológico, uma vez que "o 
agravado foi condenado pela prática de crimes graves, com emprego 
de violência contra a pessoa e, mais que isso, praticou crime em 
momento em que cumpria pena em regime aberto, o que revela que 
sua colocação em regime mais brando exige prudência além da 
ordinária" (fl. 72), o que constitui base empírica idônea para a 
necessidade de perícia ora impugnada, diante do noticiado 
cometimento de falta grave, consistente em crime durante o gozo de 
regime aberto.

III - Os fundamentos utilizados se mostram idôneos para afastar o 
requisito subjetivo e determinar a realização de exame criminológico, 
pois o julgador indicou elementos concretos extraídos no curso da 
execução da pena, consoante entendimento firmado por esta Corte 
Superior de Justiça.

Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 753.770/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 
16/8/2022.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 960.594 / MG
Número Registro: 2024/0431037-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00397233920208130 00397233920208130567 10231214401250001 10231214401250002 
20485692420248130000 397233920208130 397233920208130567 44012504920218130231

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ADAO DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADAO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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